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Através das alterações objeto de revogação foi efetuada a correção 
material da Carta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) 
de Loures, na área correspondente aos limites do bairro da Tomada do 
Capão, freguesia de Caneças, de forma a permitir a reconversão do 
bairro em causa.

No entanto, o procedimento de reconversão do bairro Tomada do 
Capão, que se pretendia viabilizar através da alteração ao PDM, foi 
declarado deserto, por causa imputável aos interessados.

Acrescendo ainda, o facto de ter sido questionado o procedimento 
de alteração do PDM, atenta a natureza das alterações (reclassificação 
do solo).

Face ao exposto, registado o desinteresse dos proprietários, subsis-
tindo dúvidas quando à regularidade do procedimento de alteração e 
encontrando -se em curso a elaboração do novo PDM para o Município 
de Odivelas, foi revogada, na 12.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Odivelas, de 18.06.2014. nos termos dos artigos 138.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), a deliberação da Câmara 
Municipal de Odivelas, de 05.09.2012, relativa à Correção Material e 
Retificação do PDM, para o Bairro da Tomada do Capão, publicada no 
Diário da República de 11.02.2013.

Em obediência ao estipulado na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, por força do n.º 1 do 
artigo 96.º, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de 
fevereiro, e no n.º 1 do artigo 143.º do CPA, mais se publica, a final, 
transcrição de extrato do teor da Ata da reunião supra referida, contendo 
a deliberação que aprovou a presente alteração.

Publique -se ainda no Boletim Municipal, em dois jornais diários, 
dois semanários de expansão nacional e local e na página da internet 
da Câmara Municipal de Odivelas.

29 de setembro de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, 
 Susana de Carvalho Amador.

Deliberação

Minuta da ata da 12.ª reunião ordinária de 2014 -07 -18
da Câmara Municipal de Odivelas

No dia 18 de junho de 2014, pelas nove horas e cinquenta minutos, 
reuniu -se a Câmara Municipal de Odivelas nas instalações dos Paços 
do Concelho — Quinta da Memória, em Odivelas:

3.2 — Proposta de revogação da deliberação que aprovou a alteração 
ao PDM (Loures) Odivelas — Bairro Tomada do Capão. (GPE)

Deliberado, por unanimidade, de acordo com o proposto na informa-
ção 004/DPUPE/FL/14, de 06 -06 -14, com despacho do Senhor Vereador 
Paulo César Teixeira, aprovar a revogação, da deliberação da Câmara 
Municipal de Odivelas, 05 de setembro de 2012, relativa à Correção 
Material e Retificação do PDM, para o Bairro da Tomada do Capão, 
publicada no Diário da República de 11 de setembro de 2013.

O Senhor Vereador Rui Francisco, pela bancada da CDU, proferiu 
uma declaração de voto, que será transcrita em ata.

Odivelas, 18 de junho de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, 
Susana de Carvalho Amador.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

26746 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_26746_1.jpg”
26746 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_26746_2.jpg

608260018 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 13578/2014

Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime 
de comissão de serviço, de Carlos Fernando Rodrigues Lourenço Fer-
nandes, no cargo de Coordenador do Gabinete de Apoio Empresarial, 
com produção de efeitos a 10 de novembro de 2014, pelo período de 
três anos, e respetiva nota curricular:

“No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 

de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, e considerando que:

O procedimento concursal tendente ao provimento, em regime 
de comissão de serviço, do cargo de Coordenador do Gabinete de 
Apoio Empresarial, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, foi 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, 
de 2 de maio de 2014; no jornal “Público”, de 29 de abril de 2014; 
na Bolsa de Emprego Público, (Código n.º OE201405/0013, de 6 de 
maio de 2014);

Analisadas as candidaturas admitidas no presente procedimento, cons-
tatou o júri nomeado para o efeito que o candidato Carlos Fernando 
Rodrigues Lourenço Fernandes reúne todos os requisitos legais para 
provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Coordenador 
do Gabinete de Apoio Empresarial, sendo o candidato que melhor cor-
responde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos 
da referida Divisão, e tudo nos exatos termos e com a fundamentação 
melhor explicitada na proposta de designação, formulada pelo júri do 
presente procedimento, em anexo, em cumprimento do n.º 6 do artigo 21.º 
da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que faz parte integrante do 
presente procedimento e que homologuei à data de 08/10/2014, tratando-
se de candidatura que preenche, assim, as condições para ocupar o cargo, 
conforme se constata pela nota curricular em anexo;

Designo, em regime de comissão de serviço, pelo período de 
três anos, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, Carlos Fernando Rodrigues 
Lourenço Fernandes, candidato admitido no âmbito do procedimento 
supra referido, e com fundamento na apreciação final constante na 
proposta anexa.

O cargo para que o candidato é designado resulta do processo de 
reorganização dos serviços, consubstanciado na Estrutura Nuclear e 
Flexível da Câmara Municipal de Sintra, publicitada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, não se encontrando 
provido em comissão de serviço.

O presente Despacho produz efeitos a 10 de novembro de 2014.
Publicite-se a nível geral, interno.
Remete-se à próxima Reunião de Câmara, para conhecimento.

29 de outubro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Basílio 
Horta.

ANEXO

Nota Curricular

Nome — Carlos Fernando Rodrigues Lourenço Fernandes.
Data de nascimento — 6 de maio de 1953.
Habilitações — Licenciatura em Engenharia Civil, pelo Instituto 

Superior Técnico.
Categoria — Técnico Superior (área funcional de Engenharia Civil) 

do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Sintra.
Experiência profissional específica: exercício de funções na área 

de atividade em que se insere o cargo posto a concurso, nos seguintes 
termos:

De setembro de 1994 a março de 2008 — Exercício de funções 
dirigentes — Câmara Municipal de Sintra;

Desde janeiro de 2014 — Coordenador do Gabinete de Apoio 
Empresarial, em regime de substituição.

Formação Profissional mais relevante:
Curso de Especialização em Gestão;
Pós-graduação em Estudos africanos e do Desenvolvimento;
Pós-graduação em Ciência Política e Relações Internacionais. ”

11 de novembro de 2014. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo despacho n.º 1-PM/2013, de 29 de outubro.
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 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 13579/2014

Projeto de Regulamento das Festas de Santo António
do Município de Vale de Cambra

Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal de 2014 -11 -04, 
publica -se em anexo, para apreciação pública, nos termos do Artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, o projeto de regulamento 
referido em epígrafe.
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As sugestões, propostas, pareceres e ou reclamações, a apresentar, 
obrigatoriamente por escrito, no prazo de 30 dias seguidos a contar 
da data de publicação deste aviso no Diário da República, serão 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra 
por: via postal para Av. Camilo Tavares de Matos, n.º 19, 3730 240 
Vale de Cambra; requerimento entregue pessoalmente no serviço 
de Atendimento ao Munícipe; fax 256420519 ou e -mail: geral@
cm -valedecambra.pt.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos locais públicos do costume e no sítio eletrónico deste 
município: www.cm -valedecambra.pt.

25 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva.

Projeto de Regulamento das Festas de Santo António
do Município de Vale de Cambra

Nota Justificativa

Junho é, por excelência, o mês dos santos populares. Vale de Cambra, 
à semelhança de outras cidades, comemora as Festas do Concelho em 
honra do Padroeiro Santo António. Aliada às cerimónias religiosas (missa 
e procissão) existe um variado número de atividades e animações que 
transformam o centro urbano numa atração turística a visitar. Exemplo 
disso, é o tradicional desfile de Marchas Populares com o nome deste 
Santo Padroeiro, no qual participam anualmente Associações, Institui-
ções e população em geral, que desfilam pelas principais artérias da 
Cidade com músicas, trajes e temáticas inovadoras, sempre ligadas às 
tradições da região.

Com estas Festas pretende -se não só homenagear o Padroeiro do 
Concelho, Santo António, como também promover Vale de Cambra 
e incrementar o comércio tradicional local, designadamente ao nível 
turístico, atraindo o maior número de visitantes à região através das 
atividades de animação e diversão proporcionadas. Paralelamente 
as Associações e Instituições locais são incentivadas a reviver as 
Marchas Populares, potenciando o Turismo em Vale de Cambra e 
consolidando as Festas de Santo António como oferta turística de 
qualidade.

Neste contexto, torna -se necessário que a Assembleia Municipal, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro aprove o presente Regulamento.

O presente Regulamento define o procedimento a observar para 
a ocupação dos espaços pelos vendedores ambulantes e expositores 
(adiante designados por Ocupantes), nas Festas de Santo António e o 
Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Vale de Cambra define 
as taxas a cobrar.

Assim, para efeitos do disposto no Artigo 15.º da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, no n.º 8 do Artigo 112.º e no Artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e para cumprimento do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, a Assembleia Municipal aprova, sob proposta da Câmara 
Municipal, o presente Regulamento.

Artigo 1.º

Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos 
Artigos 238.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, na 
redação introduzida pela lei Constitucional 1/2005, de 12 de agosto; 
alíneas a) e e) do n.º 2 do Artigo 53.º e alínea g) do n.º 1 do Artigo 25 e 
da alínea k) do n.º 1 do Artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, que 
estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprova o estatuto 
das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transfe-
rência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo 
autárquico; dos Artigos 4.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de de-
zembro, que aprova o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais; 
do Artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais; 
da lei geral tributária aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de 
dezembro com as alterações subsequentes do Código do Processo e 
Procedimento Tributário e do Decreto Lei n.º 442/91 de 15 de novembro 
com as alterações subsequentes, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento define as regras de ocupação e utilização 
dos espaços reservados aos expositores nas Festas de Santo António, e o 
Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Vale de Cambra define 
as taxas a cobrar aos mesmos pela respetiva ocupação e utilização.

2 — Nas Festas de Santo António será autorizado que sejam desen-
volvidas atividades relacionadas com os setores de artesanato, diversão, 
bares, jogos, brinquedos, automóveis e outros que o Presidente da Câ-
mara Municipal considere pontualmente serem admissíveis.

CAPÍTULO I

Normas Gerais e de Participação dos Ocupantes

Artigo 3.º
Normas Gerais de Participação dos Ocupantes

1 — Os ocupantes (vendedores ambulantes e expositores), no ato da 
sua inscrição ficam sujeitos ao cumprimento das normas do presente 
Regulamento.

2 — Os ocupantes obrigam -se a cumprir, para além do disposto no 
presente Regulamento, todas as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis às suas atividades e aos produtos que comercializam.

Artigo 4.º
Organização

1 — As Festas de Santo António podem ser organizadas pela Câmara 
Municipal de Vale de Cambra ou em parceria com uma Comissão legal-
mente constituída para o efeito, que se encontra obrigada ao cumprimento 
das normas constantes do presente Regulamento.

2 — Os termos e condições da parceria a estabelecer entre a Câmara 
Municipal e a Comissão de Festas serão definidos anualmente e forma-
lizadas através de Acordo de Colaboração a celebrar entre as partes.

3 — Se quaisquer imprevistos ou casos de força maior impedirem 
a realização do evento ou provocarem alterações do seu horário ou 
período de duração, os ocupantes não poderão reclamar qualquer in-
demnização.

Artigo 5.º
Local

As festas realizam -se no centro da Cidade de Vale de Cambra e nas 
áreas contíguas e circundantes ou em local que venha a ser definido pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 6.º
Duração

As festas realizam -se no decorrer do mês de junho, pelo número 
de dias que o Presidente da Câmara Municipal considerar oportuno, 
abrangendo sempre o dia 13 de junho.

Artigo 7.º
Horários e Condições de Funcionamento

1 — O horário de funcionamento dos ocupantes é das 10H00 até às 
02H00, com exceção das sextas -feiras, sábados e vésperas de feriado, 
nos quais com autorização prévia do Presidente da Câmara Municipal, 
o mesmo poderá ser alargado até às 04h00.

2 — Caso se verifique a necessidade de existência de secretariado 
no período das festas, o mesmo funcionará em horário a definir pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

3 — Os preços de ocupação e utilização dos espaços reservados para 
as festas são cobrados de acordo com o Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Vale de Cambra.

4 — O Presidente da Câmara Municipal tomará as medidas que en-
tender adequadas para a execução das normas estabelecidas podendo, 
para o efeito, elaborar os regulamentos complementares que julgar 
necessários.

Artigo 8.º
Condições de Admissão

1 — Podem ser Ocupantes todas as pessoas singulares e ou coletivas 
legalmente constituídas para o efeito, que assumem total responsabili-
dade pela atividade que estão a exercer.
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2 — A aceitação dos Ocupantes compete ao Presidente da Câmara 
Municipal que poderá recusar livremente qualquer inscrição que, de 
acordo com os seus critérios, não se ajuste ao âmbito ou aos objetivos 
das Festas ou que, por qualquer motivo, possa ser prejudicial ou incon-
veniente à realização das mesmas.

CAPÍTULO II

Condições de Participação e Pedido de Inscrição

Artigo 9.º
Inscrição

1 — O pedido de inscrição será feito mediante requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra.

2 — Os pedidos de inscrição deverão ser efetuados até ao dia 15 de 
abril, data a partir da qual os interessados poderão vir a deparar -se com 
a impossibilidade da sua aceitação.

3 — Ao Presidente da Câmara Municipal reserva -se o direito de deci-
são na atribuição do espaço e do local solicitado por cada um dos inscritos.

4 — Os inscritos serão notificados da sua aceitação, bem como do 
espaço que irão ocupar, respetiva localização e taxas a pagar.

5 — Os inscritos devem informar o Presidente da Câmara Municipal 
até ao dia 15 de maio que aceitam o espaço, procedendo ao pagamento 
da taxa devida.

Artigo 10.º
Taxa de Ocupação

1 — A Taxa de ocupação é fixada em função do tipo de atividade a 
exercer.

2 — A falta de pagamento no prazo fixado constitui impedimento de 
ocupação do espaço.

CAPÍTULO III
Serviços Técnicos

Artigo 11.º
Serviços Gerais

1 — A energia elétrica é fornecida em corrente mediante a prévia 
solicitação à EDP pelos Ocupantes, dado que a iluminação dos stands 
é da sua responsabilidade.

2 — O pedido de ligação à rede de abastecimento de água e águas 
residuais é da responsabilidade dos ocupantes e deverá ser apresentado 
na Câmara Municipal com a antecedência mínima de 5 dias antes do 
início da ocupação do espaço.

3 — Cabe aos ocupantes a limpeza/higienização dos espaços que lhe 
forem destinados.

CAPÍTULO IV
Espaço

Artigo 12.º
Localização

1 — A disposição de lugares, bem como a sua localização, são da 
competência do Presidente da Câmara Municipal.

2 — Se assim o exigirem os interesses gerais da Festa, poderá ser 
alterada a localização, área ou disposição do stand, tenda, pavilhão, 
roullotte ou outro equipamento.

Artigo 13.º
Montagem e Desmontagem

1 — A montagem e desmontagem dos stands são da responsabilidade 
dos ocupantes.

2 — O período de montagem será de acordo com a autorização do 
Presidente da Câmara Municipal, não devendo ser superior a 5 dias 
antes do início da Festa.

3 — Se o espaço reservado não for ocupado 24 horas antes do início 
da Festa, o Presidente da Câmara Municipal terá direito a dispor do 
mesmo, para os fins que tiver por convenientes.

4 — A desmontagem será realizada após o final da Festa, até ao limite 
máximo de 2 dias.

5 — Decorrida essa data, o Presidente da Câmara Municipal man-
dará retirar e armazenar o material que ainda permaneça, a expensas 
dos ocupantes.

6 — No caso dos divertimentos, o período mencionado no n.º 2 
poderá ser alargado mediante autorização do Presidente da Câmara 
Municipal.

Artigo 14.º
Decoração e Arrumo

1 — A arrumação dos produtos a expor ficam sujeitos a fiscalização 
das entidades oficiais e do serviço de fiscalização da Câmara Municipal.

2 — O Presidente da Câmara Municipal pode, em qualquer altura, 
impedir ou mandar retirar produtos que julgue deficientes, perigosos, 
incómodos ou incompatíveis com os objetivos e ou âmbito da Festa.

Artigo 15.º
Segurança e Proteção Contra Incêndios

1 — Não é permitido, sob qualquer forma, obstruir total ou parcial-
mente as saídas de emergência ou impedir a visibilidade e acesso a 
extintores, torneiras de incêndio e pontos de água.

2 — Salvo autorização prévia do Presidente da Câmara Municipal, 
não é permitido realizar demonstrações com a utilização de qualquer 
tipo de aparelhos ou equipamentos a fogo aberto.

3 — Salvo autorização prévia do Presidente da Câmara Municipal, 
não é permitido apresentar equipamento que emita raios ionizantes ou 
radioativos, cabendo ainda ao Presidente da Câmara Municipal a de-
finição das condições em que tais equipamentos poderão ser expostos 
ou instalados.

Artigo 16.º
Infrações

Em caso de infrações às normas regulamentares sobre a construção e 
decoração dos espaços, bem como sobre a segurança e proteção contra 
incêndios, o Presidente da Câmara Municipal poderá tomar as providên-
cias que entender adequadas, designadamente ordenar o encerramento 
do espaço ou contactar as autoridades locais.

Artigo 17.º
Cedência do Local

1 — Os ocupantes não podem ceder a qualquer título, todo ou parte 
do espaço que lhes for atribuído, sem prévia autorização concedida pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

2 — É igualmente proibido expor material de outros produtores que 
não sejam apresentados pelo titular do espaço.

3 — Em caso de infração ao disposto nos números anteriores, o 
Presidente da Câmara Municipal poderá tomar providências adequadas 
nomeadamente mandando retirar do local os produtos indevidamente 
expostos.

CAPÍTULO V
Recibos

Artigo 18.º
Recibos

1 — A apresentação da guia de pagamento confere ao ocupante o 
direito a iniciar os trabalhos de montagem.

2 — A guia de pagamento é válida para o período de funcionamento 
da Festa.

Artigo 19.º
Espaço

1 — As viaturas dos ocupantes não poderão permanecer estacionadas 
no espaço da Festa, podendo excetuar -se os geradores e bilheteiras que 
poderão ser autorizados pelo Presidente da Câmara Municipal.

2 — Os ocupantes devem indicar a viatura a estacionar e as respetivas 
dimensões no requerimento inicial.

CAPÍTULO VI

Publicidade

Artigo 20.º
Publicidade

1 — Os ocupantes devem limitar a sua atividade ao espaço que lhes 
for atribuído, só aí lhes sendo permitido realizar publicidade aos seus 
produtos.
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2 — A publicidade gráfica fora dos espaços reservados para o efeito, 
bem como a publicidade sonora, cinematográfica ou televisiva, é ex-
clusiva da Câmara Municipal de Vale de Cambra, utilizando os meios 
de comunicação apropriados.

3 — Constitui exclusivo do Presidente da Câmara Municipal a auto-
rização de filmagens, televisionar, fotografar ou reproduzir por qualquer 
meio, as instalações e perspetivas da Festa.

4 — O Presidente da Câmara Municipal reserva -se o direito de mandar 
fotografar, tirar croquis e filmar os objetos expostos pelos Ocupantes 
com vista à recolha de documentação para fins de publicidade e ou 
arquivo.

CAPÍTULO VII

Responsabilidade Civil, Seguro e Reclamações

Artigo 21.º
Responsabilidade Pelos Produtos Expostos

1 — A proteção dos produtos expostos considera -se sempre sob res-
ponsabilidade e guarda do ocupante.

2 — Quaisquer danos ou prejuízos que possam advir aos ocupantes, 
ao seu pessoal ou aos produtos expostos, seja qual for a sua natureza 
ou factos que lhe deram origem nomeadamente incêndio ou furto, são 
da sua exclusiva responsabilidade.

3 — Os ocupantes instalados no recinto da Festa são responsáveis 
pelos danos ou prejuízos que causem, direta ou indiretamente a terceiros, 
quer no recinto, quer nos stands ou nos produtos de outrem.

4 — Compete aos ocupantes a vigilância dos seus próprios equipa-
mentos e produtos, sendo da sua inteira responsabilidade a segurança 
dos materiais e produtos expostos.

Artigo 22.º
Abandono de Bens pelos Ocupantes

1 — Os bens abandonados pelos ocupantes após a realização da Festa, 
revertem a favor do Município.

2 — Estes bens serão entregues a instituições do concelho de Vale de 
Cambra, ou vendidos a favor de instituições, a definir pelo Presidente 
da Câmara Municipal.

Artigo 23.º
Seguros

1 — Os seguros dos produtos, materiais expostos e dos equipamentos 
são da responsabilidade dos ocupantes.

2 — Os ocupantes deverão fazer também um seguro de responsabili-
dade civil que cubra quaisquer danos e prejuízos causados pelos próprios 
no recinto a pessoas e bens.

Artigo 24.º
Acidentes

A Câmara Municipal de Vale de Cambra não se responsabiliza por 
quaisquer danos ou acidentes que possam ocorrer, exceto os danos físicos 
e ou materiais que procedem de causas imputáveis à Autarquia.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 25.º
Ruídos Incómodos

1 — São proibidos quaisquer sistemas de amplificação sonora nos 
espaços sem licenciamento, para além dos já existentes no recinto, bem 
como todos os ruídos incómodos, ou que por qualquer forma possam 
perturbar o bom funcionamento da Festa.

2 — A amplificação sonora desde que autorizada, terá de interromper 
o seu funcionamento nas horas das Marchas de Santo António, do Desfile 
das Bandas, da Procissão, das atuações no palco e do lançamento de fogo.

3 — Estes períodos de interrupção serão comunicados aos ocupantes 
pelos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 26.º
Infrações ao Regulamento

1 — Em caso de infração a este Regulamento por parte dos ocupantes, 
o Presidente da Câmara Municipal poderá tomar as medidas que julgar 
convenientes, inclusive o cancelamento de todos os direitos de ocupante, 

sem que este possa exigir qualquer indemnização ou o reembolso das 
quantias pagas.

2 — Em caso de infração detetada durante a Festa, o Presidente da 
Câmara Municipal poderá ordenar a desocupação do espaço e mesmo im-
pedir temporariamente o transgressor de participar em Festas futuras.

Artigo 27.º
Disposições Finais

1 — O Presidente da Câmara Municipal poderá delegar as compe-
tências que lhe cabem no âmbito do presente Regulamento em qualquer 
Vereador.

2 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revogado 
o Regulamento aprovado pela Câmara Municipal em 22 de março de 
2011 e pela Assembleia Municipal em 28 de abril de 2011.

3 — O desconhecimento deste Regulamento não pode ser invocado 
para incumprimento das suas disposições. As dúvidas, casos omissos 
e interpretações deste Regulamento serão resolvidos, caso a caso, pelo 
Presidente da Câmara Municipal, segundo juízos de equidade.

4 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação em Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 13580/2014
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, datado de 03 de 
novembro de 2014, foram nomeados em regime de substituição, nos 
termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicado à Administração Local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, os trabalhadores infra indicados, 
nos cargos de direção de direção superior de 1.º grau e intermédia de 
1.º e 2.º grau desta Câmara Municipal, a saber:

António Carlos de Sousa Pinto — Diretor Municipal de Adminis-
tração e Finanças;

Ana Gabriela Campos Maia — Chefe de Divisão Municipal de Gestão 
de Contratos;

António José Barros Lopes Machado Aires — Chefe de Divisão 
Municipal de Sistemas de Informação;

Hermenegilda Maria Cunha e Silva — Diretora de Departamento 
Municipal de Administração Geral;

Maria José da Cunha Baganha — Diretora de Departamento Muni-
cipal de Planeamento e Controlo Financeiro;

Ana João Simões Ribeiro — Chefe de Divisão Municipal de Conta-
bilidade e Tesouraria;

Ana Paula Amorim Moreira Guedes — Chefe de Divisão Municipal 
Financeira e Execuções Fiscais;

Nuno Artur Carvalho Pereira da Silva — Chefe de Divisão Municipal 
de Património e Expropriações;

Maria Teresa Ferreira Braga Barbosa — Diretora Municipal de In-
fraestruturas e Espaços Públicos;

Ana Rita Alves Silva Mendes Diogo — Chefe de Divisão Municipal 
de Mobilidade e Transporte;

Joaquim Fernandes Ribeiro — Chefe de Divisão Municipal de Energia;
Dora Paula Henriques Ferreira da Maia — Diretora de Departamento 

Municipal de Obras e Empreitadas;
Isabel Maria da Cruz Carvalho — Chefe de Divisão Municipal de 

Gestão de Empreitadas e Fiscalização;
José Claro Costa — Chefe de Divisão Municipal de Manutenção de 

Equipamentos;
Fernando Jorge Cardoso Conde — Chefe de Divisão Municipal de 

Manutenção de Espaços Públicos;
Rui André Ferreira Ramos — Chefe de Divisão Municipal de Con-

ceção e Construção de Equipamentos e Espaços Públicos;
Carlos Alexandre de Sousa Carvalho Bogas — Diretor Municipal de 

Urbanismo e Ambiente;
Nélson Fernando Oliveira Pinto — Chefe de Divisão Municipal de 

Gestão e Fiscalização Urbanística;
Alberto Rogério Príncipe Sá Araújo Simões — Chefe de Divisão 

Municipal de Planeamento e Reabilitação Urbana;
Cristina Maria Figueiredo Duarte — Chefe de Divisão Municipal de 

Gestão de Espaço Público e Publicidade;
António Jorge Leitão Dias — Chefe de Divisão Municipal de Espaços 

Verdes e Salubridade;
Maria de Fátima Ferreira Silva — Chefe de Divisão Municipal de 

Gestão Ambiental;


